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RESUMO 

 

O problema da erosão hídrica do solo na região do Pontal do Paranapanema demanda 

aos gestores públicos da região, especialmente de Prefeituras Municipais e Comitês 

de bacias Hidrográficas, a busca de alternativas técnicas que viabilizem investimentos 

financeiros para o enfrentamento do problema. O programa Produtor de Água da 

Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico, apresenta-se como uma fonte de 

investimento em conservação do solo e da água, ao mesmo tempo que permite o 

envolvimento da comunidade. Todavia, o programa exige um trabalho qualificado em 

todas as suas etapas, com o cumprimento de requisitos e metas muito específicas, 

sobretudo quanto a escolha dos locais e a realização dos projetos de conservação de 

solo. Nesse contexto, o objetivo desta pesquisa de mestrado profissional foi colaborar 

para a elaboração de projetos técnicos para o Programa Produtor de Água de 

Presidente Prudente apresentando um estudo de um recorte da bacia hidrográfica do 

manancial do alto curso do rio Santo Anastácio que resultou na seleção de locais com 

melhor potencial para receber investimentos em conservação do solo e água. 

Também foi apresentado o projeto para a recuperação de trecho de estrada 

deteriorada no local. Para a elaboração do estudo foram realizadas revisão 

bibliográfica, atividades de campo e reuniões com equipe técnica das instituições 

envolvidas, permitindo rápido entendimento dos diversos aspectos dos projetos. Uma 

vez selecionadas as áreas, foram realizados os projetos básicos que descrevem as 

ações, as etapas, características técnicas e os custos para o controle das erosões por 

sistema de terraceamento. Os resultados foram apresentados à Prefeitura Municipal 

de Presidente Prudente para subsidiar a elaboração de projetos executivos a serem 

implementados na bacia hidrográfica do manancial, na perspectiva de contribuir para 

a segurança hídrica do abastecimento de água da cidade. 

 

Palavras-chave: 1. Conservação de solo e águas. 2. Adequação de estradas rurais. 

3. Terraceamento. 4. Programa Produtor de Água. 5. Rio Santo Anastácio. 

 

 

  



 
 

ABSTRACT 

 

The problem of soil water erosion in the Pontal do Paranapanema region demands 

that public managers in the region, especially City Halls and River Basin Committees, 

search for technical alternatives that enable financial investments to face the problem. 

The Produtor de Água program of the Agência Nacional de Água e Saneamento básico 

presents itself as a source of investment in soil and water conservation, while allowing 

community involvement. However, the program requires qualified work in all its stages, 

with the fulfillment of very specific requirements and goals, especially regarding the 

choice of sites and the carrying out of soil conservation projects. In this context, the 

objective of this professional master's research was to collaborate in the elaboration of 

technical projects for the Produtor de Água Program of Presidente Prudente, 

presenting a study of a cutout of the hydrographic basin of the source of the upper 

course of the Santo Anastácio river, which resulted in the selection of places with the 

best potential to receive investments in soil and water conservation. The project for the 

recovery of a deteriorated road section at the site was also presented. For the 

preparation of the study, a bibliographical review, field activities and meetings with the 

technical team of the institutions involved were carried out, allowing a quick 

understanding of the different aspects of the projects. Once the areas were selected, 

the basic projects were carried out, describing the actions, steps, technical 

characteristics and costs for controlling erosion using a terracing system. The results 

were presented to the City Hall of Presidente Prudente to support the elaboration of 

executive projects to be implemented in the hydrographic basin of the source, with a 

view to contributing to the water security of the city's water supply. 

 

Keywords: 1. Soil and water conservation. 2. Adaptation of rural roads. 3. Terracing. 

4. Water Producer Program. 5. Santo Anastácio River.  
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1 INTRODUÇÃO 

 

Estudos técnicos e investimentos aplicados ao desenvolvimento de projetos 

que visam à conservação de solo e água em zonas rurais, seja no entorno de centros 

urbanos ou de locais mais afastados, podem contribuir para economia de recursos 

públicos ou privados e propiciar segurança hídrica e benefícios às comunidades e aos 

ecossistemas, especialmente no contexto de mudanças climáticas globais e crises 

hídricas que vem ocorrendo no país, especialmente no sudeste brasileiro. 

É possível enumerar os diversos benefícios desses estudos e investimentos. 

Água com mais qualidade, maior quantidade e diversidade de espécies aquáticas, 

solo mais fértil, menor necessidade de insumos agrícolas, melhor umidade no solo e 

maior biodiversidade são alguns dos benefícios de se fazer conservação de solo e de 

água.  

E se estes estudos e investimentos propiciarem uma estrada rural de boa 

qualidade? Uma estrada disponível e permita o trânsito em qualquer época do ano, 

que tenha uma alta capacidade de suporte, que tenha fácil e barata manutenção? E 

se propiciarem também propriedades rurais eficientes e ambientalmente sustentável? 

Entretanto, projetos nos quais os benefícios hoje parecem óbvios somente são 

possíveis após um longo curso de aprendizado da sociedade, definição de prioridades 

baseadas em uma nova visão de Natureza, baseadas no respeito à sua dinâmica e 

ciclos, sem visão predatória dos seus recursos. Destinar recursos financeiros a este 

tipo de investimento em um país onde existe uma grande quantidade de problemas 

sociais urgentes nem sempre é fácil, mas é fundamental, especialmente quando se 

envolve abastecimento de água para cidades, e apenas é possível quando esta 

sociedade desenvolve novo entendimento da sua relação com a Natureza, e que saiba 

como os impactos (positivos e negativos) das ações antrópicas causam ao meio 

ambiente, de forma mais ampla, e à suas vidas de forma direta. 

Na esteira desta nova visão da sociedade é que surge o programa Produtor de 

água da Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA), permitindo 

investimentos através de técnicas e engenharias que visam promover a melhoria 

significativa da qualidade da água, com uma abordagem participativa das 
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comunidades envolvidas, promovendo mudança cultural e gerando vantagens a curto 

e longo prazo a essas comunidades. 

O caráter técnico e participativo do programa Produtor de água, demanda uma 

equipe técnica multidisciplinar por parte dos tomadores dos recursos de forma a 

atender aos requisitos do programa em todos seus aspectos, seja no que diz respeito 

à gestão, à comunicação, à escolha do local e às medidas propostas para propiciar a 

produção da água. Mesmo equipes eficientes e qualificadas podem encontrar 

dificuldades diversas no desenvolvimento de propostas e na execução do programa, 

sobretudo pela falta de experiências anteriores ou pelas especificidades dos assuntos 

abordados. 

De forma a dirimir parte destas dificuldades, foi realizada pesquisa de mestrado 

junto ao Programa de Pós-graduação em Geografia – Mestrado Profissional (PPGG-

MP), área de concentração em Recursos Hídricos e Meio Ambiente, na perspectiva 

de apresentar projetos de intervenções para conservação de solo e água para uma 

área da Associação de Agricultores Familiares da Fazenda São José (AAFFSJ), 

localizada na bacia hidrográfica do manancial do alto curso do rio Santo Anastácio, e 

que é foco do Programa Produtor de Água de Presidente Prudente. Os projetos de 

conservação de solo e água abordam a conservação de solo pelo método mecânico 

de terraceamento, e de adequação de estradas rurais de terra, esses métodos estão 

assentadas em técnicas reconhecidas pela ANA, por instituições de assistência 

técnicas rurais e apoiadas por importante bibliografia técnica. 

Nesse contexto, o estudo realizado visou a apresentar o método para seleção 

dos locais e o dimensionamento das estruturas de captação e infiltração da água 

necessários para a conservação do solo e da água, as dimensões das estruturas 

também são fundamentais para o orçamento financeiro dos trabalhos a serem 

realizados pela Prefeitura Municipal de Presidente Prudente, financiados pela ANA e 

com apoio dos Comitês das Bacias Hidrográficas do Rio Paranapanema (CBH-

Paranapanema) e do Pontal do Paranapanema (CBH-PP) e da Universidade Estadual 

Paulista “Júlio de Mesquita Filho” (UNESP, por meio do programa de mestrado 

supracitado. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este trabalho apresentou as informações necessárias para se entender o 

processo erosivos, reconhecer as necessidades de seu controle e desta forma 

permitiu realizar a seleção de locais com vista a receber investimentos de 

conservação do solo e da água. 

Também é possível entender através deste trabalho, o que é uma estrada rural, 

qual sua relação com o ambiente e qual a sua importância para as comunidades 

usuárias. Além de enumerar os diversos benefícios de uma estrada adequada. 

Por fim, também é apresentado o processo técnico para se elaborar projetos 

de conservação de solo e água em propriedades rurais e estradas vicinais de terra 

necessários para obtenção de recursos, sejam eles federais, estaduais, ou municipais, 

para execução das obras de adequação de forma satisfatória. 

Esperou-se com este trabalho ter apoiado a equipe de desenvolvimento do 

programa produtor de água no manancial do alto curso do rio Santo Anastácio no 

município de Presidente Prudente na elaboração dos projetos e na disponibilidade de 

um conteúdo técnico que venha a apoiar novos projetos. 

Ao final, podemos através deste trabalho, fazer algumas considerações 

importantes com relação a alguns aspectos observados. 

Sabendo que a precipitação média em Presidente Prudente é de 1.558 mm 

anualmente, que a área total de nosso estudo envolveu, 659.200 m² para as áreas 

terraceadas conforme apêndice C e 6.088 m² de área de estrada adequada conforme 

apêndice D, totalizando 665.288 m², considerando também que o coeficiente de 

enxurrada para a área de estudo foi de 0,30, ou seja, 30% da precipitação se 

transforma em escoamento superficial. Podemos concluir que agora serão infiltrados 

anualmente no solo através das estruturas construídas um total de 310.955.611,2 

litros de água, o que implica dizer que para cada real investido na conservação, são 

captados, armazenados e infiltrados no solo 862,25 litros de água. 

Além do benefício da recarga dos aquíferos subsuperficiais a capitação implica 

que serão 310.955.611,2 litros a menos de água que estariam escoando e 
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contribuindo para a erosão do solo e carreamento de sedimentos para o manancial do 

rio Santo Anastácio. 

Estes valores demonstram o quanto é benéfico o investimento em conservação 

de solo e água, obtendo-se uma boa relação entre investimento e benefícios. 

Outro aspecto importante que podemos considerar após a elaboração dos 

estudos é o fato de se necessitar de poucos recursos para elaboração dos projetos. 

Os levantamentos não necessariamente precisam de equipamentos e levantamentos 

complexos, além do mais a disponibilidade de sistemas como Google Earth facilitam 

o trabalho de reconhecimento e de obtenção de informações. Desta forma conclui-se 

que a elaboração dos projetos é acessível para as diversas instituições que pretendam 

o seu desenvolvimento. 
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